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1. A DIMENSÃO PÚBLICA, BEM-ESTAR SOCIAL E
EQLlJDADE

O problema central, na avaliação das empresas püblícas,
decorre da própria dificuldade em defínír-se a natureza
propriamente dita de uma empresa desse tipo. A boa ava-
liação exige o bom conhecimento da natureza da entida-
de a ser avaliada. Controvérsias e ambigüidades sobre a
defmição das empresas püblícas existem ainda, apesar de
esforços substanciais para a clarificação e a articulação
de maior compreensão e uniformidade, relativamente ao
conceito de empresas püblicas.' Além disso, a pluralida-
de de terminologia para indicar praticamente a mesma
entidade, combinada com as diferenças nacionais, ajuda
a criar mais confusão e maiores disparidades na defíníçâo
da natureza das empresas püblícas, Mesmo a denomina-
ção empresa pública significa, para um grande nümero de
nações em desenvolvimento, uma terminologia fabricada,
para estabelecer uniformidade internacional sobre aquilo
que tais países chamam de empresas governamentais, em-
presas estatais, paraestatais, e assim por diante. Nesses
países, ser estatal, ou paraestatal, já significa que a em-
presa tem uma analogia com o Estado, ou situa-se ao la-
do dele, para atender a determinadas funções de caráter
püblíco; inclui, portanto, o papel social do Estado mo-
derno. Desse modo, o comprometimento com uma di-
mensão p11blica ou social pode ser deduzido de qualquer
um desses termos, püblíco ou estatal. O conceito. e a di-

mensão da empresa têm caráter menos controverso, mas
a maneira pela qual a qualificação publica afeta ou deve-
ria afetar a empresa estabelece as maiores controvérsias
e dificuldades na avaliaçllo.

O caráter püblíco envolve um comprometimento
com amplos valores sociais, além das responsabilidades
sociais normais, que as sociedades modernas impuseram
a todas as organizações sociais, incluindo as empresas p11-
blicas. Portanto, a dimensão püblíca precisa ser vista, so-
bretudo, no contexo maior da sociedade como um todo
e, em segundo lugar, na perspectiva das responsabilidades
sociais, a nível da empresa.

Em seu sentido mais amplo, püblíco refere-se à
capacidade e às obrigações que a empresa tem quanto a
contribuir para o bem-estar social e para a eqüidade so-
cial. Bem-estar social quer dizer a satisfação de aspira-
ções básicas de uma sociedade específica, de acordo com
suas próprias percepções e juízos de valor. Constitui,
portanto, um conceito com limitações culturais, muito
difícil de estimar numa escala transnacional, em termos
do montante de bens e serviços à disposição da popula-
ção. O bem-estar social depende do valor e da utilidade
de bens e serviços para uma população específica. Eqüi-
dade social significa a articulação, a agregação, o proces-
sarnento de todos os interesses sociais, com uma justa
possibilidade de que tais interesses estejam refletidos nas
decisões distributivas.

2. RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS
PÚBLICAS

A operacionalização da dimensão publica, ao nível da
empresa, tem sido atingida, em geral, através do conceito
de responsabilidade social, que significa que a operação
de uma empresa deveria visar não apenas â tradicional
produção de bens e serviços, mas também ao atendimen-
to de interesses sociais. A responsabilidade social sígnífí-
ca, também, uma mudança, na visão tradicional da admí-

Quadro 1
Responsabilidade social da empresa

Pressupostos anteriores Pressupostos contemporâneos

1. Planejamento da produção da 1. Planejamento da produção
empresa, baseado, sobretudo, da empresa, baseado em com-
em aspectos econômico&-técnicos promissos sociais mais amplos, e

eliminação de efeitos negativos
colaterais de sua atuação

2. Modelos de gerência empresa- 2. Modelos de gerência empre-
ria! definidos apenas pela estru- .saria1incorporando responsável
tura de propriedade (estatal ou e ativa participação de todos os
privada), ou pelo poder e conhe- membros da organização, na
cimento da gerência interna definição de objetivos, normas

e resultados do trabalho

3. Demandas humanas ampla- 3. Demandas humanas basea·
mente relacionadas à satisfação das na responsabilidade social
pessoal e profissíonal no trabalho da empresa, quanto à qualida-

de de vida dos empregados

4_ Á empresa com liberdade de 4. A empresa com sua conduta
oonduta para procurar a melhor limitada por diversos meeanis-
retribuição para seus bens e ser- mos reguladores das atividades
viços econômicas de caráter social
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Distração da empresa. As mudanças abrangidas pelo con-
ceito de responsabilidade social estão apresentadas no
quadro 1.2 Em um sentido moderno, a empresa deveria
assumir um compromisso social com a qualidade e a con-
tinuidade da produção, mas igualmente uma responsabi-
lidade social pela eliminação dos efeitos colaterais de
sua ação.

Contudo, o fato de ser püblíca toma uma empresa
mais comprometida com valores sociais desejáveis, tais
como saúde, emprego e ar puro. Da mesma forma, va-
lores de participação na gerência mudaram a perspectiva
de que os objetivos e.resultados da empresa, ou as deci-
sões de integração e distribuição. constituíam assuntos
de interesse exclusivo dos administradores, cujo poder
era legitimado pela estrutura de propriedade (estatal ou
privada). Além disso, a qualidade de vida dos emprega-
dos passou a ser uma preocupação moderna. Os valores
pressupostos, na área das relações humanas, predominan-
temente, incluíam o bem-estar dos trabalhadores numa
direta relação com o ambiente de trabalho. Intervalos,
períodos de descanso, limitação de horas de trabalho, ca-
fé, treinamento, instalações agradáveis e outros fatores
foram introduzidos como incentivos para garantia de
maior satisfação no emprego e de maior produtividade.
No entanto, novas demandas estendem as responsabili-
dades sociais â ação social fora da empresa, para focali-
zá-la na vida particular dos empregados e em seus perío-
dos de lazer. Tempo livre, reféíções, educação e treina-
mento fora das horas de trabalho, clubes de recreio, lo-
cais de férias, e assim por diante, são exemplos de áreas
de influência da empresa na vida dos empregados, ín-
fluência exercida totalmente fora das horas normais em .
que trabalham para a companhia. Em alguns casos, esse
tipo de responsabilidade social pode e tem sido estendi-
do também ao campo do seguro social, da saúde e da aju-
da. flnanceíra, numa suplementação dos sistemas nor-
mais, privados ou püblícos, existentes em cada país.

A responsabilidade social, mesmo quando operacío-
nalizada ao nível da empresa, tem a ver com valores so-
ciais mais amplos de bem-estar e de eqüidade. Uma com-
panhia socialmente responsável é uma organização social-
mente sensível a interesses, valores e demandas püblícas.
Conseqüentemente, dimensões de responsabilidade social
não podem ser defínídas apenas a nivel empresarial. Uma
empresa püblíca, como subsistema de um sistema social
maior, não deveria agir contra o sistema, e os valores so-
ciais, gerados do interesse püblico exterior â companhia,
deveriam representar, para ela, o primeiro objeto de
atenção. O fato de ser püblíca faz uma diferença, em re-
lação a outras organizações sociais. Embora todas as or-
ganizações devessem ser socialmente responsáveis em re-
lação aos objetivos da sociedade, uma organização pú-
blica tem uma responsabilidade fundamental de justiça,
na articulação e agregação de interesses exteriores. O
planejamento empresarial, numa empresa privada co-
mum, pode estabelecer prioridades para a concentração
de recursos visando apenas alguns segmentos da popula-
ção, capazes de garantir alta rentabilidade ou retríbuíçao
aos esforços da empresa. Sendo uma empresa pública,
fica difícil a não-consideração da eqüidade nas ações de
articulação, agregação e distribuição, o que tomaria nfo
apenas o planejamento empresarial uma tarefa mais com-
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piexa, mas levaria também à idéia de que uma ineftciên·
cia intrínseca pode ser uma característica das instituições
públicas. Os limites da eficiência, porém, serão ainda
mais amplamente discutidos neste trabalho. No entanto,
quando se examina responsabilidades sociais e a dimen-
são püblíca dessas empresas, mesmo que se chegue a um
acordo sobre aquilo que constituí.responsabílídade social
e sobre os níveis de. sistema em que se deve operacíona-
zã-la, ainda resta uma pergunta mais controversa para ser
respondida: "Valores de quem"? Como identificar aqui-
lo que constitui bem-estar social e eqüidade em diferen-
tes sociedades? A avaliação é, em si mesma, um julga-
mento de valor sobre o desempenho, em face de alguma
estrutura conceitual de referência (conjunto de valores).
Os valores que orientam as pessoas são os valores propos-
tos para a avaliação.

3. VISÃO SISThMICA DOS VALORES SOCIAIS:
"VALORES DE QUEM?"

A questão da identidade daqueles a que se referem valo-
res e preferências gera controvérsias sobre interesse pü-
blíco e escolha püblíca, sobre como definir valores de
bem-estar social.

A controvérsia prende-se a duas correntes de pensa-
mento. A primeira é, essencialmente, uma perspectiva
positiva, que encará o bem-estar social e as preferências
da comunidade como um efeito natural, ou um somató-
rio de preferências individuais. A segunda é, essencial-
mente, uma perspectiva normativa, que vê o bem-estar
social e as preferências da comunidade como sendo de-
fínídos por um conjunto de valores, previamente escolhi-
do por algum critério normativo de bem püblíco.

A primeira perspectíva ' enfatiza a capacidade do
indivíduo, em razão de seu comportamento racional, que
o leva a fazer opções sõcío-econômícas racionais. A ma-
ximização do bem-estar social deveria ocorrer como uma
efetiva agregação de preferências individuais. O indiví-
duo é a base do sistema social e econômico, e a forma-
ção da escolha püblíca deveria ser o produto do compor-
tamento racional do indivíduo. Social e politicamente,
a liberdade de ação de uma pessoa, vis-à-vis a outra, acar-
.retará a desejada acomodação social e produzirá os valo-
res comuns socialmente partilhados. Do ponto de vista
econômico, nessa perspectiva, uma pessoa pode promo-
ver a maximização de seu consumo e bem-estar, sem mi-
nimizar o bem-estar das outras. Um natural equilíbrio
econômico produzir-se-á, se as iniciativas e motivações
individuais forem livremente permitidas. Conseqüente-
mente, descobrir aquilo que significa bem-estar social é
simplesmente uma questão de desenvolver mecanismos
de identificação de preferências individuais e de agregar
essas preferências numa polfticasocial alternativa. Assim,
o bem-estar social é um conceito derivado da realidade,
e a política social deriva sua legitimidade de uma pers-
pectiva positivista do mundo. Mas, seja como for, essa
perspectiva tem atrás de si alguns valores sociais, como
liberdade, a nível índívídual. Portanto, o individualismo
constitui a base da ação, e o empirismo é o mecanismo
básico para a identificação de valores sociais.

A segunda perspectiva4 toma como ponto de parti.
da os valores da comunidade e alguns critérios normatí-
vos padronizados, para defínír o bem-estar social. O bem-
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estar social deveria constituir o atendimento de determí-
nados valores sociais, deftnidos, a nível da comunidade,
e traduzindo aquilo que vem a ser o bem pnblíco, As de-
fíníções daquilo que é certo ou errado, ou do bem pú-
blico, não podem ser estabelecidas exclusivamente como
sendo uma soma de preferêncías individuais, mas têm
que se basear em valores adotados pela comunidade, ana-
lisados organicamente. A premissa do comportamento
racional do indivíduo e de sua liberdade de maximização
da utilidade é rejeitada com o fundamento de que o
comportamento individual já é largamente condicionado
pelos valores da estrutura sôcío-econômíca existente. So-
.cial e politicamente, a agregação das preferências indivi-
duais resultaria no favorecimento de valores dos grupos
dominantes, em razlo da desigual distribuição dos re-
cursos políticos e econômicos. Do ponto de vista econô-
mico, a maximização do bem-estar individual não produ-
zirá equilíbrio, mas distorções maiores. Já que, presumi-
damente, uma pessoa não pode aumentar seu próprio
bem-estar sem reduzir o de outras, a maxinúzação indi-
vidual do próprio bem-estar seria continuamente obtida
a expensas dos outros, principalmente dos pobres e des-
privilegiados. Em conseqüência, o bem-estar social deve-
ria ser um conceito derivado dos valores usualmente sus-
tentados pela comunidade, e de critérios normativos so-
bre a natureza humana, que não podem ser deduzidos
apenas pela observação. Aquilo que a sociedade e o bem-
estar social deveriam ser não se baseia numa legítímídade
positiva, mas numa orientação normativa de valor pre-
viamente deflnída,

Não obstante isso, a realidade não é tão radical a
ponto de caber nesses modelos. Por exemplo, por um la-
do, a agregação das preferências individuais pode ajudar
a produzir o bem público. Já que os indivíduos são dife-
rentes e que suas necessidades são diferentes, a satisfação
dessas necessidades depende de uma adequada distribui-
ção da desigualdade, o que só pode ocorrer através de
justa consideração das preferências individuais. Por outro
lado, as escolhas públicas através de critérios normati-
vos podem ajudar na obtenção de maior eqüidade nas de-
cisões distributivas, porque um conjunto de necessidades
básicas pode ser garantido a todos, independentemente
de padrão social, num dado momento do tempo.

As restrições sociais têm lugar, necessariamente, pa-
ra garantir determinadas ações, dirigidas para o bem pú-
blico, mas a política social não deveria dirigir todas as
ações, de maneira tal que viesse a núnimizar as escolhas
individuais. As opções coletivas benefícíam desigualmen-
te as pessoas, já que algumas delas recebem benefícios
acima, ou abaixo, de suas necessidades ou expectativas.

Uma vez que os indivíduos podem ser considerados
como maximizadores de utilidade e poder, são muito fa-
cilmente capazes de perder o rumo do bem público, jus-
tífícando o bem-estar da comunidade à base de seu pró-
prio consumo e bem-estar. Igualmente, as escolhas so-
ciais são uma questão de informação, e os indivíduos não
dispõem de todas as informações para poderem fazer es-
colhas racionais.

Em termos práticos, quanto mais nos inclinamos no
sentido de um modelo, mais vamos contra o propósito
real da consecução de bem-estar e justiça sociais. Se acei-
tamos a idéia de que é preciso defínír, previamente, um
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.conjunto comum de valores sociais, além de quaisquer
outras considerações individuais, então pelo menos gran-
de parte das decisões sociais terá que ser feita a nível do
sistema social. Quanto às escolhas sociais, subsistemas
sociais, como uma empresa püblíca, terão de ter certas li-
mitações em planejamento e operações, a fím de que
haja garantia de bem-estar e eqüidade socialmente con-
cebidos.

Todavia, os dois tipos de raciocínio têm ulteriores
implicações para a avaliação das empresas públicas. Aqui-
lo que se presume sobre o que é o bem-estar social, e
como deveria ser defínído, influi sobre o peso que se
dá à lucratividade fmanceira, como fator de complemen-
tação ou de oposição de responsabilidades sociais. O
quadro 2 mostra as diferenças entre os dois modelos,
com as implicações subsístêrnícas. De fato, a premissa
de comportamento e valores racionais, originada por mú-
tuos ajUstamentos individuais, conduz à maior autono-
mia nos níveis inferiores, com a produção de lucros e
com a decisão sobre o uso dos mesmos constituindo con-

Quadro 2
Comparação entre os modelos positivo-liberal e
normativo-estrutural de formação de valor para escolha
pública, segundo categorias específicas.

Pressupostos
Categorias

Liberal-positivo Estrutural-nonnativo

Nivel socilll

Homem Comportamento ra-
cional independente
na maximização da
utilidade

Racionalidade limi-
tada pela estrutura
social existente

Valores sociais Induzidos das prefe-
rências individuais

Deduzidos dos valo-
res "sustentados pe-
la comunidade"

Homem/sociedade EquilÍbrio produzido
por compensações
individuais mútuas

Bquílíbrío determi-
nado por um conjun-
to de valores previa-
mente defínídos

Fonte de legitima- Essencialmente re-
ção da política gras positivas

Nivel depolftictl
pública

Essencialmente pa-
drões normativos

Metodologia para Tendência behavio- Tendência estrutura-
fixar e explicar a rista lista
política

Estrutura do pia- Tendência à desceu- Tendência à centrá-
nejamento social tralização lização

Decisões integra- Visão micro/macro Visão macro/micro
tivas

Decisões distri- Baseadas no cresci- 18eadas em decisões
butivas mente natural do po- redistributivas

der de compra

Bem-estar social Atendimento das ex- Atendimento de con-
pectativas individuais dições de justiça se-
a níveis de consumo cia1 a níveis de con-

sumo básicos
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dições para melhor consecução de bem-estar e justiça
socíaís.Por outro lado, a premissa dos critérios normati-
vos de valores padronizados para oríentação de subsiste-
mas. e da ação individual toma os lucros e as decisões
tomadas nos níveis ínferíores questão de menor impor-
tância na garantia do bem-estar social.

4. VISÃO SUBSISmMICA DOS VALORES SOCIAIS:
PRÓPRIO DA EMPRESA

Uma empresa püblíca, sendo uma organização complexa,
tem uma cultura específica, que diferencia essa organi-
zação das outras. O conjunto de crenças, hábitos, valo-
res, relacionamentos, alocação de poder, conhecímentos,
tecnologia, atitudes e comportamento que formam a or-
ganização existe entre limites que constituem um siste-
ma, dotado de mecanismos de auto-preservação. Conse-
qüentemente, uma organização desenvolve valores pró-
prios, que podem não estar em harmonia ou concordân-
cía com os valores da comunidade que a cerca.

Socialmente, o processo de produção não é neutro.
Dirigentes e empregados têm seus próprios valores e ín-
teresses, que se refletem no processo decisório da empre-
sa. Não há competêncía neutra em administração. O pro-
cesso de socialização, tanto extemo quanto interno, isto
é, as experiências da vida fora e dentro da organização,
como antecedentes sõcío-econômícos e experiência das
empresas, modela os valores individuais e determina as
atitudes e o comportamento das pessoas. Por exemplo,
interesses pessoais, refletidos na exigência de maiores sa-
lários, satisfação no trabalho, auto-atualização, maior
influência no processo decisório, poder, prestígio, regu-
laridade da renda, menor pressão do trabalho constituem
tipos de fatores que afetam o sistema de valor das empre-
sas e amaximização do lucro.

Muito embora um subsistema social, como uma em-
presa publica, não possa opor-se constantemente ao mais
amplo sistema social, é ilusório admitir que existe con-
cordância de valores entre subsistema e sistema. Nenhum
subsistema social reflete, exatamente, os valores do siste-
ma maior: a estrutura social de uma empresa não reflete
a estrutura social exterior.

São várias as explicações sobre como se produzem e
prevalecem os valores dos subsistemas, na política em-
presarial, e dependem dos modelos conceituais que se te-
nha sobre o processo decisório da organização. A impor-
tância desses modelos conceituais, na análise e avaliação
das empresas públicas, foi assinalada no estudo de EI
Mir,s baseado na teoria organizacional. O quadro 3 mos-
tra uma aplicação de tais modelos, naquilo em que in-
fluenciam a articulação de valores sociais, no contexto
dos subsistemas organizacionais.

Todos os modelos explicativos possibilitam a oríen-
.tação de valor em função de diversos fatores: valores de
elite, acordo entre preferências coiúlitantes e limites es-
truturais e cognitivos da racionalidade. Mesmo que al-
guém encontre explicação racional para a política de
uma empresa, em termos de custo/benefício, os valores
do impacto da política podem diferir daqueles que orien-
taram o processo de sua formulação. A explicação racio-
nal dessa formulação, dentro da organização, é encontra-
da na resposta â sesumte pergunta: ''Quem valoriza o
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que e por quê?,,6 Os valores explícitos e implícitos de
uma política específica, porém, podem diferir dos valo-
res do povo e dos clientes que recebem o impacto da po-
lítica. Para explicar o impacto de uma política específi-
ca, é preciso que se pergunte: "Quem recebe o que e por
quê?'" O exemplo seguinte pode clarificar a possível
contradição entre formulação racional da política pl1-
blica e o impacto da mesma política sobre a comunida-
de. Suponha-se uma empresa pública, operando no ra-
mo dos telefones. e que deseja promover o desenvolvi-
mento de sistemas de comunicação numa determinada
região do país. A nova política seria a da expansão dos
serviços da empresa até essa regíão, instalando-se, lá, no-
va rede telefônica. A empresa anuncia, publicamente, sua
intenção e começa a elaborar um plano, com a flnalída-
de de atingir a meta desejada. Prepara-se, então, um pla-
no qüinqüenal, debatido e aceito pelos dirigentes da em-
presa. Devido à limitação natural de recursos, a região foi
dividida em cinco sub-regiões (A, B, C, D e E) e, fazen-
do-se um escalonamento de acordo com a densidade po-
pulacional, a sub-região A mostrou ser a mais populosa,
enquanto aI!: era a de menor população, Os serviços tele-
fônicos, em face dos planos de investimento, seriam preso
tados, primeiro, ã sub-região A e, nos quatro anos conse-
cutivos, às demais sub-regiões. No quinto ano, quando a
sub-região E recebesse os serviços telefônicos, o plano
estaria completo.

Se tentarmos explicar a política dessa empresa de
acordo com uma perspectiva racional, a tarefa será sim-

Quadro 3
Modelos conceituais para explicação dos valores sociais
implícitos na política da empresa pública

Modelos conceituais Pressupostos explicativos

1. Elite gerencial ou modelo
de coalizlo

Os valores sociais ímplfcítos
numa política empresarial são
produtos dos valores e prefe-
rências sociais daqueles que
ocupam os cargos de direção
na empresa
Os valores sociais implícitos
numa política empresarial são
produtos de um processo de
acordo e barganha, entre pre-
ferências e valores confli tan tes,
dos diferentes grupos que for-
mam a empresa.
Os valores sociais implícitos
numa política empresarial são
produtos de um processo de
otimização, ou de satisfação,
na escolha entre alternativas,
que são identificadas e avalia-
das através de uma análise só-
cio-econômica e de custo/be-
nefício
Os valores sociais implícitos
numa política empresarial são
produtos de um processo de
conversão, no qual os insumos
(apoios e demandas) são trans-
formados em produtos organi-
zacionais (produtos, serviços e
normas),·num ambiente de ra-
cionalidade limitada, deãnído
pela estrutura organizacional e
pelo conhecimento existente

2. Política de grupo ou
modelo de barganha

3. ~odelo racional ou de
solução de problema

4. Modelo de sistema ou
organização
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pies. Quem valoriza o que e por quê? A empresa públi-
ca dá valor à densidade populacional porque, dessa ma-
neira, maior número de pessoas conseguirá, mais cedo, os
serviços telefônicos. De fato, a racionalidade da compa-
nhia visou, simplesmente, beneficiar mais gente o mais
cedo possível, e uma estratégia baseada em tempo e den-
sidade de população serviria a esse propósito.

Todavia, como foi anteriormente mencionado, a ra-
cionalidade de uma decisão técnica e social, a nível de
subsistema, mesmo que claramente aceita por planeja-
dores e gerentes com fundamentos racionais, não con-
duz, necessariamente, à aceitação fora da empresa. As
pessoas tendem a ser pragmáticas, ao avaliar uma polí-
tica social e econômica. O apoio e aprovação que dão a
uma política dependem, largamente, do benefício que
dela podem retirar. Além disso, o impacto da política
sobre as pessoas é, em geral, desigual; por causa das ex-
pectativas desiguais e da distribuição desigual de recur-
sos sociais, econômicos e políticos.

Assim, se examinarmos o impacto da política da
companhia telefônica sobre o povo, ou sobre os clientes
em potencial, é possível observar as discrepâncias nas
percepções racionais. As pessoas vivendo nas sub-regiões
A e B concederiam apoio natural ao plano, porque se-
riam beneficiárias dos serviços telefônicos numa pers-
pectiva de curto prazo. Provavelmente, considerariam o
plano da empresa muito "racional" e correspondente ao
interesse da comunidade. Habitantes das sub-regiões D
e E não gostariam do plano, porque os mesmos benefí-
cios distribuídos aos outros só as alcançariam num prazo
de cinco anos. Clientes potenciais das sub-regiões D e E
poderiam, mesmo, entender que a política da companhia,
favorecendo as sub-regiões A e B, só ocorria porque po-
líticos, funcionários governamentais e grupos de pressão
dessas áreas seriam mais fortes e mais poderosos. Em
conseqüência, uma política social racional adotada nu-
ma organização tem efeitos sociais racionais externos
que irão produzir novas demandas à organização. Mesmo
nas explicações racionais, podem ser detectadas discre-
pâncias entre as percepções sociais de uma empresa e as
percepções sociais da comunidade exterior.

Prosseguindo na exploração do exemplo da compa-
nhia telefônica, é possível apresentar-se o argumento de
que parte da resistência e da desaprovação frente à polí-
tica da empresa é devida, sobretudo, à dimensão pública
dessa organização. As empresas públicas, por sua nature-
za, têm que enfrentar a questão da justiça, na articula-
ção, agregação, processamento e alocação de valores à
sociedade. Se a mesma política tivesse sido apresentada
por uma empresa privada, outra justificativa, baseada na
lucratividade e no retomo do investimento, poderia ter
sido acoplada à razão da densidade populacional. A lu-
cratividade e o retomo dos investimentos são motivos
que o público aceita melhor no planejamento das empre-
sas particulares. Muito embora justificativas de ordem
financeira sejam, igualmente, básicas para a operação da
empresa pública, o fato de ser ela pública gera expectati-
vas adicionais nos clientes em perspectiva. O não-recebi-
mento de um serviço, porque uma pessoa mora numa
área considerada não-lucrativa, pode ser um argumento
mais difícil de aceitar pela pessoa interessada, se esse
argumento parte de uma empresa pública. De fato, mui-
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.tas dessas empresas tiveram origem, através de processos
de nacionalização ou de estatízação quando conflitos de
política do tipo descrito passaram a constituir problemas.

O planejamento tem, sobre as pessoas, impacto de-
sigual. Planejar significa definir prioridades e concentrar
recursos, o que, em essência, é uma forma desigual de
tratar interesses. Além disso, recursos políticos, econô-
micos e sociais são distribuídos desigualmente na socie-
dade, o que também explica a desigualdade do impacto
da política. Portanto, existe uma discrepância intrínse-
ca e inevitável na agregação e na alocação de valor entre
a empresa e a comunidade exterior.

Outros exemplos de discordâncias de valor podem
ser encontrados quando o interesse dos trabalhadores
em reduzir o risco social do emprego, ou em lutar por
maiores salários, ou mesmo quando o interesse dos ge-
rentes pelo prestígio conduzem uma empresa pública a
concentrar investimentos em áreas mais lucrativas, ainda
que de baixa prioridade social. Tal política atende ao
propósito de manutenção dos interesses sociais internos,
assim como da coalizão daqueles que ocupam posições
de poder, sem levar em consideração outros valores so-
ciais externos. Igualmente, o desejo de expandir-se e de
sobreviver leva uma empresa a empregar esforços em pu-
blicidade e promoções em tomo daquilo que julga bom,
alterando, em conseqüência, alguns valores e expectati-
vas da comunidade. Embora essas ações possam refletir
uma harmonia, às vezes significam apenas ajustamentos
temporários de valor, ou uma concordância setorial, ou
de segmento, que não estão em sintonia com os valores
sociais mantidos pela comunidade. Mesmo que se aceite
a existência de harmonia entre a comunidade e a empre-
sa, em termos de promoções especiais, isso não significa
que maior justiça social e níveis mais elevados de bem-
estar social tenham sido alcançados. As discussões sobre
o assunto trariam de novo a controvérsia já mencionada
sobre a origem dos conceitos de bem-estar social e de
bem público, baseados na positiva agregação de prefe-
rências individuais ou num conjunto normativo estru-
tural de valores comunitários.

Exemplos adicionais de incongruência podem ser
também encontrados na explicação de valores implí-
citos na política da empresa, de acordo com a perspec-
tiva organizacional e sistêmica. Em princípio, os limites
cognitivos da racionalidade afetam a opção empresarial.
Todas as empresas têm limites à sua estrutura sócio-téc-
nica, relativos ao número de alternativas que podem
identificar e implementar. As organizações têm limites
em seus conhecimentos e no montante e espécie de in-
formações que são capazes de processar. Assim, a com-
preensão que uma empresa tem da realidade social é
apenas uma parte da realidade total, altamente limitada
pelo seu próprio sistema interno de valor. Conseqüente-
mente, os valores sociais do sistema organizacional po-
dem não coincidir, nem com mais amplas prioridades so-
ciais, nem com percepções acumuladas, oriundas de dife-
rentes subsistemas sociais.

Em suma, já que a neutralidade gerencial ou harmo-
nia com os valores do ambiente não constituem fatores
garantidos, as decisões sobre o bem-estar e eqüidade SOe'

ciais não deveriam ser tomadas, implementadas ou condi-
cionadas exclusivamente pela ação empresarial.
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5. A DIMENSÃO EMPRESARIAL: LIMITAÇOES
INTRI'NSECAS DA RENTABILIDADE
FINANCEIRA COMO INDICADOR DE
EFICIBNCIA

A rentabilidade fmanceira pode ser vista como importan-
te critério para mensuração do desempenho da empresa
pública, com base na dimensão empresarial, sendo co-
mumente adotada como indicador de eficiência, uma vez
que a diferença positiva entre esforços e resultados refle-
te a capacidade da empresa para gerar excedentes e, con-
seqüentemente, para garantir-se existência auto-sufícíen-
te. A rentabilidade ou lucratividade é, de modo geral,
considerada uma prova 'de eficiência, assim como os pre-
juízos refletem ineficiência.

No entanto, a rentabilidade fmanceira apresenta al-
guns perigos, como indicador. Embora seja comumente
aceita em situações em que prevalece uma boa distribui-
ção de renda e boa competição de mercado, essa lucrati-
vidade tem algumas limitações, além daquelas que se
aplicam às próprias empresas particulares, basicamente
originadas no ambiente das nações em desenvolvimento,
de acordo com três fatores: a) imperfeiçOes de mercado
mais profundas e distribuição de renda mais deficiente;
b) política de fíxação e controle de preços; c) monopó-
lios.

A referência às imperfeições do mercado é feiçlo co-
mum da teoria microeconômica e aplica-se tanto a em-
presas públicas quanto a particulares, e serão considera-
das posteriormente neste trabalho, na análise das contra
dições gerais e OS conflitos de valor inerentes às socieda-
des de transição. Assim, a análise será agora concentrada
nos itens b e c, que são os de maior importancia para a
avaliação das empresas pl1blicas nas nações em desenvol-
vimento.

5.1 Política de FlXtlção e controle de preços

A política de fixação e o controle dos preços constituem
fatores de maior importância, na avaliação das empresas
públicas, especialmente nos países em desenvolvimento,
onde tais entidades operam sob outras restrições de pre-
ço, geradas extemamente. Conseqüentemente, a avalia·
ção a nível da empresa terá de considerar as políticas ex-
teriores, a nível do governo, que possam favorecer, ou
não, a sua rentabilidade. Com relação a isso, é necessã-
rio considerar dois casos específicos: underpricing (pre-
ços deficientes) e overpricing (preços excessivos).

5.1.1 Efeitos do underpricing sobre a avaliaçlo

O underpricing significa uma imposiçlo do governo à
empresa, para que o preço de seu produto seja inferior
ao respectivo valor de mercado. Geralmente, isso ocorre
a fím de estabelecer preços favoráveis para produtos con-
siderados essenciais, ou politicamente sensíveis. Al6m
disso, pode ser usado para promover produtos específi.
cos, considerados socialmente' desejáveis, mas não essen-
ciais.

Quando esse recurso é usado, a diferença entre o va-
lor de mercado e o preço real cobrado pela empresa pode
ficar acima ou abaixo dos custos acarretados pela produ-
ção. Assim sendo, as medidas de avaliaçlo !erlo que le-
var em conta dois casos:
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a) os preços ficam acima dos custos, mas abaixo dos va-
lores do mercado - a política do governo, assim orienta-
da,pode ter efeitos importantes sobre a lucratividade,
porque a capacidade da empresa para gerar excedentes
financeiros pode ficar bastante reduzida. Baixa lucrati-
vidade, baixos retornos de investimentos, baixa capacida-
de de autoeufícíêncía econômica podem não refletir má
administração, mas simplesmente resultar de más condi-
ções operacionais, impostas à empresa;

b) os preços são fixados abaixo dos custos - a política
do governo assim orientada afeta a lucratividade, porque
visa a impor prejuízos fmanceiros à empresa, colocando
'sua sobrevivência na dependência direta dogovemo. Nes-
se sentido, é imperativa a concessão de subsidios, e estes
são justificados em termos de política social, para favo-
recer a contribuição da empresa pública para o bem-estar
social. A lucratividade fmanceira será prejudicada, por-
que os investimentos serão feitos sempre sob a presun-
ção de um prejuízo, ou de um retomo negativo.

5.1.2 Efeitos do overpricing sobre a avaliaçlo

Os preços fixados acima do valor real do mercado alte-
ram a lucratividade da empresa e esse tipo de fixaçãe
'ocorre quando o governo deseja reduzir o consumo de
certos produtos. Os preços sobem em razlo de taxas es-
peciais, ou por terem sua fixação baseada em moeda es-
trangeira. Dependendo do produto e das circunstâncias,
-preços mais elevados podem exercer influência positiva
ou negativa sobre a lucratividade da empresa e, em al-
guns casos, podem significar uma política dirigida para
a geraçlo de maiores recursos para novos investimentos,
na mesma empresa ou em outras.

Preços que sejam artificialmente elevados podem es-
timular a ineficiência. ~ razoável admitir-se que empresas
que tem seus esforços grandemente recompensados aca-
bem se tomando descuidadas, em questões relacionadas
com a eficiência, uma vez que processos produtivos ine-
ficientes podem ser, muito facilmente, acobertados pelos
grandes lucros obtidos pela empresa.

Por outro lado, há casos em que preços artificial-
mente elevados causam acentuadas reduções no cons-
mo, o que, por sua vez, tem reflexos negativos sobre a lu-
cratividade da empresa. Nesses casos, também, a eficiên-
cia pode ser reduzida em termos de outros indicadores
físicos, como, por exemplo, a capacidade de utílísaçâo.

5.1.3 Subsídio cruzado: a perspectiva sistêmica entre
underpricing e overpricing

A rentabilidade fmanceira da empresa pública pode ser
analisada a nível empresarial ou de produto. Pordife-
rentes razões, o governo ou a própria empresa pl1blica
podem decidir operar a um nível geral de lucratividade,
'embora alguns de seus produtos, ou serviços, gerem dé-
ficits. Assim., os ganhos oriundos de uma determinada
área, ou produto, podem compensar prejuízos de outras.
Nesses casos, se for promovida uma avaliaçlo com base
numa área, ou produto específico, a mesma pode, por
'exemplo, apresentar déficits, enquanto em outra, altos
lucros. Vários motivos justificam a subvençlo cruzada,
em especial:



a) razões SOCIIl1S, tais como orientações de eqüidade;
com o objetivo de garantir o mesmo preço para díferen-
tes clientes, apesar de diferenças entre custos médios e
custos marginais mais altos;

b) razões contábeis, em situações em que não é desejá-
vel, ou possível, ou excessivamente complexo, determi-
nar diferenças de custo, sendo estabelecido um preço
uniforme, para garantir o nível de receita desejado;

c) razões comerciais, quando produtos ou serviços espe-
cíficos precisam ser socialmente promovidos ou prote-
gidos de competição.

O subsídio cruzado pode afetar a rentabilidade, por-
que a capacidade de perdas é limitada a nível empresa-
rial, o que significa que, com o tempo, menores taxas
de retomo estarão sempre presentes.

5.2 Monopólios

Devido à tendência das empresas públicas, em países em
desenvolvimenta, de operarem como monopólios, deve-
ria ser dada especial atenção aos processos e normas de
avaliação. Em condições competitivas, o planejamento
estratégico da empresa enfrenta naturais restrições de
mercado, que precisam ser superadas por uma constan-
te preocupação com o custo e com o consumidor. A efi-
ciência toma-se um caminho natural para a sobrevivên-
cia. Em condições monopolísticas, as restrições de mer-
cado são mais fracas e o perigo de se considerar o consu-
midor como coisa certa pode causar ineficiência, com
produtos e serviços de pior qualidade sendo oferecidos
a custos mais elevados e, conseqüentemente, a preços
mais caros. Portanto, nas condições monopolísticas, a lu-
cratividade' financeira pode esconder a ineficiência, a ex-
pensas do consumidor, e acabar sendo um mau indicador
de eficiência. Quanto maior o poder monopolístico,
maior a oportunidade de melhorar os resultados comer-
ciais, à custa da conveniência do cliente. Assim, quanto
maior esse poder e quanto maior o número de monopó-
lios existentes num país, os critérios de avaliaçlo deve-
riam combinar mais com os padrões fixos e comparati-
vos de avaliação, no julgamento da lucratividade fínan-
ceira das empresas públicas.

As limitações da rentabilidade como indicador de
eficiência, como foi mostrado, são devidas, sobretudo, às
condições operacionais exteriores à empresa, que tomam
as variações de rentabilidade difíceis de serem explicadas
apenas em termos de ações de gerenciamento intemo.
Nas empresas públicas, as imposições governamentais
quanto a novos produtos e serviços, sem uma adequada
compensação pelos seus esforços, são responsáveis pela
maior parte dos casos de variações positivas e negativas
na rentabilidade. As empresas públicas, em muitos paí-
ses em desenvolvimento, são, primordialmente, respon-
sáveis por setores econômicos de grandes investimentos,
de longa maturação e de baixo retomo. Por conseguinte,
as expectativas quanto à existência de empresas públi-
cas altamente lucrativas podem não ser concretizadas em
grande número de casos, o que não significa porém, que
tais empresas não estejam contribuindo para o bem-estar
social do país.
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Quadro 4
Limitações da rentabilidade financeira como indicador
de eficiéncia, considerando bem-estar e eqüidade sociais

CateJorias Variações da rentabilidade
rmanceira

PolfticlI de flxaçiio de preço,
Podem favorecer o bem-estar e
a justiça sociais, facilitando o
acesso a produtos e serviços al-
tamente desejáveis, do ponto
de vista social
Podem favorecer o bem-estar e
a justiça sociais, facilitando o
consumo, mas, igualmente,
transferindo a renda de dife-
rentes setores a outros mais
desejáveis, do ponto de vista
social
Podem favorecer o bem-estar e
a justiça sociais, através de: a)
redução do consumo de pro-
dutos menos desejáveis, do
ponto de vista social; b)'redu-
ção do consumo de bens im-
portados; c) geração de maio-
res saldos, para novos investi-
mentos

1. Preços deficientes

2. Subvenção e subsídios
cruzados

3. Preços excessivos

Condições do mercado
Podem ocultar ineficiência, a
expensas da sociedade1. Monopólios

2. Preços de mercado
Podem não refletir custos de
oportunidade

A relação entre rentabilidade fínanceíra e bem-estar
social será discutida mais amplamente neste trabalho. Po-
rém, nesta parte, foi feita uma tentativa de mostrar a li-
mitação da rentabilidade fínanceira e sua possível rela-
ção com o bem-estar e eqüidade social, conforme resu-
mido no quadro 4.

6. LUCRATIVIDADE FINANCEIRA VERSUS
RESPONSABILIDADE SOCIAL: ARGUMENTOS
E CONTRA-ARGUMENTOS

As proposições apresentadas (ver esboço no quadro 5)
têm mostrado que, embora as empresas públicas tenham
suas próprias responsabilidades sociais, por serem organi-
zações sociais, a maior parte de sua dimensão social é
inerente ao status de que se revestem como organizações
públicas. Nesse sentido, a avaliação social dessas empre-
sas públicas tem de começar do lado de fora: é necessá-
rio levar em consíderação as dimensões sociais que leva-
ram à sua criação e que ainda justificam sua existência.

Aplicando-se apenas a perspectiva dos subsistemas,
isto é, a visão social a nível da empresa, uma grande par-
te da controvérsia em tomo da avaliação de suas dimen-
sões sociais dissipar-se-á. Os conflitos entre as duas di-
mensões - empresa e público - seriam bastante reduzi-
dos, chegando quase à mesma questão de quando se faz
o julgamento das responsabilidades sociais de uma em-
presa privada. Todavia, a premissa aqui levantada é que a
dimenslo pübííca abrange uma visão sístêmíca mais am-
,pIa da responsabilidade social.
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A intenção é analisar a rentabilidade fínanceíra e sua
relação com a responsabilidade social, da perspectiva do
contexto social maior. A controvérsia em tomo da rela-
ção positiva, ou inexistente, entre rentabilidade finan-
ceira e social, será utilizada como ilustração, numa ten-
tativa de examinar as implicações mais vastas do assun-
to.

Quadro 5
Resumo de proposições descritivas e normativas sobre a
avaliação social das empresas püblícas

1. O conceito de responsabili-
dade social depende, em gran-
de parte, de alguns critérios
normativos, definidos como
oriundos de valores mantidos
pela comunidade

1. A avaliação social da empre-
sa pública deveria ser empreen-
dida de acordo com padrões
previamente definidos, basea-
dos em valores comunitários
expressos em políticas gover-
namentais
2. A definição da responsabílí-
dade social da empresa deveria
ser promovida, grandemente,
no exterior da própria empre-
sa, isto é, a nível do sistema
social

2. Uma empresa pública, como
uma organização complexa ou
um subsistema social, desen-
volve um sistema cultural sem
paralelo, com valores próprios,
que podem não se harmonizar
com mais amplosvalores do sis-
tema social
3. A rentabilidade financeira
não reflete sempre o nível de
desempenho da empresa pú-
blica, ou sua contribuição para
o bem-estar social

3. A avaliação do desempenho
de uma empresa pública, e de
sua contribuição para o bem-
estar e eqüidade sociais, deve-
ria ser feita a partir da política
social do governo, que limita
as alternativas e ações 'da em-
presa

Quando uma análise bidimensional, combinando
rentabilidade flnanceira e responsabilidade social, é em-
preendida, novo elenco de argumentos conflitantes pode
ser encontrado, no que se refere à avaliação das empresas
públicas, O ponto central de controvérsia tem sido a for-
ma pela qual a rentabilidade financeira correlaciona-se
com a responsabilidade social. Esses fatores possuem
uma associação positiva, sendo a lucratividade financeira
uma condição necessária para melhor contribuição ao
bem-estar social, ou não há associação, ou a associação
chega a ser negativa?

Mesmo reconhecendo as limitações da rentabilidade
financeira como indicador social, alguns autores têm
acentuado a associação positiva entre lucratividade fínan-
ceira e contribuição da empresa pública para o bem-estar
social. Praxy Fernandes refere-se, muito claramente, a
esse assunto, quando diz: "A lucratividade financeira das
empresas püblícas é um fundàmento necessário para o
atendimento de objetivos sociais."s

Em recente reunião sobre Sistemas de Avalíaçâo de
Empresas Públicas," a rentabilidade fínanceíra foi tam-
bém enfatizada como condição para atender metas so-
ciais, inclusive para países de economia planificada que
não têm a lucratividade como principal indicador do de-
sempenho da empresa.

Todavia, Praxy Fernandes aprofundou a proposição,
dando ao argumento a justificativa básica de que a renta-
bilidade financeira, a nível empresarial, é uma condição
necessária para o atendimento de objetivos sociais. A
argumentação de Praxy baseía-se em cinco premissas:lO
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1) a criação de empresas püblícas pelo governo implica
a aceitação da dimensão empresarial, significando obje-
tivos e contabilidade comerciais baseados em lucros e
perdas; 2) o próprio processo decisório sobre investi-
mentos, nessas empresas, pressupõe análise de viabilida-
de e de custo/benefício, com as necessárias considera-
ções e estimativas de retornos prováveis do investimento,
incluindo rentabilidade; 3) os formuladores de políticas
e líderes políticos estão dando ênfase cada vez maior à
rentabilidade financeira das empresas públicas, pelo fato
de que grandes prejuízos dessas empresas são cobertos
pelo orçamento estatal; 4) os prejuízos das empresas
públicas significam que os clientes não estão pagando os
custos dos bens e serviços que estão recebendo e que,
portanto, outros contribuintes estão arcando com as des-
pesas, desviando-se os recursos disponíveis para investi-
mentos; 5) a rentabilidade da empresa publica tem im-
portância social, porque leva a uma questão de funda-
mental importância social, que é a mobilização de re-
cursos,

Como exemplos dessa argumentação, são lembradas
as empresas financeiramente bem-sucedidas, que são
exatamente aquelas capazes de assumir maiores respon-
sabilidades sociais. Ao contrário, empresas com grandes
prejuízos financeiros têm exagerada dependência do
orçamento estatal, baixo moral e menores possibilidades
de desincumbír-se de responsabilidades sociais.

O núcleo do argumento é que, na realidade, a renta-
bilidade é uma base necessária para o atendimento da
responsabilidade social, porque a geração de recursos
excedentes e a existência de dinheiro são uma precondi-
ção para que possam financiar programas sociais.

A proposição tem coerência e validade na medida em
que se admite que a dimensão empresarial não se choca,
de maneira alguma, com a dimensão pública. Na realida-
de, poderia ela ser reformulada num enunciado norma-
tivo, como, por exemplo: quanto mais bem-sucedida for
uma empresa pública em sua dimensão social, mais o se-
rá em sua dimensão pública. Em todas as premissas de
Fernandes, por exemplo, existe um valor implícito quan-
to à dimensão empresarial constituir um fator social-
mente aceitável e que deveria ser estimulado. Da forma
pela qual a proposição é apresentada, não se pode ver
um grande desacordo entre os fatores econômicos
comumente aceitos, tais como: a mobilização de recur-
sos, a expectativa de excedentes, a auto-suficiência e a
existência de recursos para despesas de caráter social.

Todavia, os pontos mais controvertidos, na proposi-
ção enunciada, podem decorrer dos pressupostos de
valor explícitos e implícitos nela. E, aqui, três situações
inter-relacionadas merecem atenção: 1) a filosofia sócio-
econômica; 2) a aquisição de renda pela empresa públi-
ca; 3) o conceito admitido de empresa pública.

6.1 A filosofia sãao-econàmica

A aceitação da fílosofía econômica liberal de Milton
Friedman - expressa em sua frase clássica, citada por
Fernandes, "não existe isso que se chama de almoço
grátis" - significa que ambos os processos, de aquisi-
:çao e alocaçlo de lenda, por uma empresa pública,
serão baaeados numa preferência individual centrali-
zada na pessoa do cliente da empresa. Ninguém nega
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essa aíírmação - "não existe o almoço grátis" - ou,
na linguagem comum, a "boca livre", porque há sem-
pre alguém que tem de pagar a conta, Mas a contro-
vérsia, surge, nos propósitos distributivos da empresa
pública, relativamente àquela que deverá pagar a des-
pesa, ou sobre se haverá casos em que a conta deverá
ser dividida com alguém maís. As principais contro-
vérsias , nessa matéria, já foram mencionadas neste
trabalho, no que conceme às correntes de pensamen-
to sobre formação de valor para escolha pública. Se
aceitarmos que o ônus deve cair exclusivamente sobre
o cliente, estaremos admitindo que as preferências
individuais constituem a única base da escolha pública
e que não deve haver subsídios. O jogo livre entre di-
ferentes atores provocará um equilíbrio, em que se alcan-
çara o bem-estar e a justiça socialmente desejáveis.Sub-
sídios trariam distorção a esse jogo livre, limitando as
preferências individuais e reduzindo a capacidade das
pessoas para agirem de acordo com suas motivações so-
ciaise econômicas.

Por outro lado, a corrente normativa de pensamento
argumentará que a cobrança de custos integrais de todos
os clientes irá maximizar o bem-estar apenas daqueles
que possam pagar. Igualmente, não se fará distinção en-
tre o interesse individual na maxímízação de seu bem-
estar social e a consecução de valores sociais mais am-
plos, mantidos pela comunidade. Imperfeições de comer-
cialização, distribuição desigual da riqueza e diferentes
motivações individuais em relação a poder e maxímíza-
ção da renda seriam razões que justificariam subsídios
para garantia de justiça social mais ampla. Portanto, em
qualquer hipótese, os subsídios, e não a maximização do
lucro, constituiriam justificativa para que fossem atingi-
dos melhores níveis de bem-estar social.

6.2 A aquisição de renda

A existência de dinheiro não constitui indicador de que
ocorra, ou venha a ocorrer, uma contribuição para o
bem-estar social.A contribuição da empresa pública para
o bem-estar depende não SÓ da forma de alocação do
excedente financeiro, mas também do processo utilizado
para a aquisição da receita ou para a geração do exce-
dente.

O processo da despesa envolve a questão da escolha
pública, já mencionada. A hipótese de Fernandes, sobre
estudos governamentais de viabilidade, presume uma
decisão social racional, no momento exato da criação
da empresa pública, ou da decisão sobre investimentos.
Assim, o retomo financeiro sobre os investimentos é
apenas uma conseqüência sócíoeconõmíca de uma de-
cisão tomada pelo governo e socialmente aceita. A coe-
rência do argumento, nesta hipótese, existe na medida
em que uma decisão sôcío-econõmíca, anteriormente
aceita, encara o retomo financeiro como uma meta
socialmente relevante para a empresa pública em ques-
tão.

A generalização do argumento, no entanto, pode
ocultar importantes questões sociais, principalmente
no que se refere a problemas gerenciais de aquisiçlo
da renda. "Bom governo" ou "boa decisão de investi-
mento" constituem apenas variáveis contingentes, na
relação entre a geração do excedente fmanceiro e a
contribuição das empresas para o bem-estar social.

AWIliIIção de empreltlS púbüCtlS

Contudo, nã'<>só a natureza do governo, mas também
da estrutura sôcío-econõmíca e da atividade empresa-
rial são condições importantes para validação da pro-
posição enunciada. Como se discutirá aqui, esses três
fatores constituem variáveis antecedentes na relação
excedente/contribuiçfo social, o que significa que o
excedente é apenas uma variável interferente, que po-
de ou não favorecer o bem-estar,

6.2.1 A natureza da estrutura sócio-econõmíca

Nas nações em desenvolvimento, em razão do impacto
provocado pela modernização, são acentuadas as distor-
ções na distribuição da renda e as dificuldades de aces-
so ao poder e aos bens necessários. Novos valores são
introduzidos e, durante um longo período, a existência
de valores modernos e tradicionais constituirá impor-
tante característica dessas sociedades em transição.
A coexistência desses valores produzirá discrepâncias
nas características formais e reais da sociedade.Uma vez
que os aspectos formais, como estruturas e atitudes, são
mais facilmente modernizados, passarão a exibir uma
fachada de modemidade que contrastará com os com-
portamentos ainda tradicionais. Estruturas sociais, eco-
nômicas e gerenciais formalmente modernas estarão em
dissonâacía com práticas reais de caráter social, econô-
mico e gerencial. Atitudes ou predisposição formais e
modernas, com vistas à ação, não se harmonizarão com
as condutas individuais. Nesse tipo de ambiente as
escolhas individuais serão altamente limitadas, não ape-
nas em razão da má distribuiçãb da renda, mas também
por causa da inconsistência de valor inerente às soeieda-
des tradicionais. Uma acomodação social razoavelmente
livre, por meio de livres opções individuaise de livres re-
gras de mercado, será coisa de ocorrência impossível.Por
conseguinte, em termos sociais, serão necessários alguns
critérios normativos de escolhascoletivas, a ruo de garan-
tir a relevância social e eqüidade, na política pública.
Em termos econômicos, subsídios, transferências, con-
trole de preços, investimentos governamentaisem empre-
sas públicas, sem expectativa de retornos fmanceiros, te-
rão de existir como mecanismos de correção de distor-
ções e para assegurar maior eqüidade no acesso a bens
e serviços.

6.2.2 A natureza do governo

Tentar maximizar bem-estar social, através da maxímíza-
ção dos lucros empresariais, não garante que prioridades
sociais-emaior bem-estar sejamalcançados. Por um lado,
já foi discutido e admitido que decisões, a nível da em-
presa, nem sempre refletirão relevância social, mas sim-
plesmente preferências da estrutura sócio-econômica da
empresa. Por outro lado, decisões tomadas a nível de
governo, por exemplo, podem impor a redução ou eli-
minação da rentabilidade fínanceíra, para garantir bem-
estar e justiça sociais. Lucros reduzidos, ou inexistentes,
significariam,então, maior rentabilidade social.

A obtenção de lucros fmanceiros pode ser um meca-
nismo para chegar à rentabilidade social, mas não é o
único. Assim, a rentabilidade financeira, a nível empre-
sarial, não é condição necessáría, nem suficiente, para se
alcançar eqüidade social. A rentabilidade social é um
produto do tipo de decisão tomada para a aquisíção e a
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dístríbuíção da renda, o objetivo da política social do
governo pode ser apenas o de garantir melhor igualdade
no consumo e, assim, em algumas empxesas, será preciso
que inexistam lucros ou mesmo que haja pxejuízos, para
se conseguir essa eqüidade. O requisito generalizado de
maximízação de lucros viria opor-se à política social do
governo, e aqui um contra-argumento, gerado também
na discussão clássica da escolha pública, já mencionado,
traria à tona a relação entre o bem-estar social e o nível
de consumo. Se aceitarmos a tese de que bem-estar e jus-
tiça sociais são mais uma função do poder de compra e
não de níveis e tipos de consumo, então a maximizaçlo
do lucro, a nível empresarial, seria mais facilmente acei-
tável como sendo positivamente associada com o bem-
estar social.

A questão de consumo e lucros é, em geral, acentua-
da nas economias de planejamento central, onde as
empresas pú blicas devem atender a metas obrigatôrías,
fixadas pelo governo. Como foi salientado por Alec
Nove: "Uma vez que os preços não refletem demandas,
ou escassez relativa, ou valores de uso, não existe cone-
xão entre lucratividade e a necessidade dos usuários. ,,11
Nessas economias, partindo de uma perspectiva de nível
macro, os lucros, a nível micro, podem significar menor
contríbuíção para o bem-estar social, pois podem indicar
apenas que os salários foram mantidos baixos e, em
conseqüência, baixo é o nível desse bem-estar. Esta afír-
mação é feita em razão da premissa implícita da maioria
das economias centralmente planejadas, de que a deci-
são distributiva, em termos de bem-estar e de eqüidade,
é algo inerente ao sistema. Por essa razllo, em tais econo-
mias, o poder de compra do salário é também usado,
num estágio ulterior, para explicar o bem-estar social.

6.2.3 A natureza da atividade

As empresas públicas, nos países em desenvolvimento,
operam em ampla variedade de setores, desde indústrias
básicas, serviços de utilidade püblíca, bens de consumo,
até operações comerciais de pequena escala. A maxímí-
zação de lucro, ou a geração do excedente financeiro,
tanto pode ter influência negativa como positiva sobre a
rentabilidade social, dependendo de diferentes setores
econômicos. Nas empresas industriais e comerciais com-
petitivas, que lidam sobretudo com bens de consumo, a
maxirnização do lucro pode ser encarada como um
objetivo aceito, um razoável indicador de eficiêIÍcia, e
um bom mecanismo para geração de fundos para novos
investimentos e para atendimento de outros objetivos
sociais. Não obstante, nessas âreas de indústrias básicas
e de serviços de utilidade pública, a maximizaçlo do
lucro pode contrariar os objetivos sociais, por causa de
distorções da estrutura sõcío-econõmíca, presentes em
situações de subdesenvolvimento. Nas indústrias básicas,
as opções de investimentos em setores mais vantajosos
podem não refletir sempre as prioridades sociais do
país, quanto li expando do emprego, independência
econômica ou menor dependência de moeda estrangei-
ra. Nos serviços de utilidade pública, por exemplo, o
problema da rentabilidade social toma-se fundamental.
Uma vez que a distribuição da renda é desigual, e que o
poder de compra é altamente desproporcionado, a ven-
da ou fornecimento de serviços elSenciaii aos mais po-
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bres pode transformar-se num mau negócio. Se preten-
dermos a maximizaçllo do lucro, então a empresa pode
limitar sua ação somente às pessoas de renda mais alta,
já que essas seriam as possuidoras de recursos para com-
prar os serviços da empresa. Ainda que isso pudesse ser
interpretado como um meio de geraçlo de renda para
fornecimento.posterior de serviços aos pobres, significa-
ria, também, injustiça social. Satisfazer os ricos primeiro,
com a fmalidade de obter os recursos financeiros neces-
sários para fornecer serviços aos mais pobres, significaria
que, sociãlmente, os ricos teriam prioridade sobre os
mais pobres,

6.3 O conceito de empresa pl1bllca

No caso da relação entre a rentabilidade financeira e o
exercício da responsabilidade social, grande parte da
controvérsia vista decorre do ainda controvertido con-
ceito-chave de empresa pública.

Praxy Fernandes, o mais vigoroso defensor da
associação positiva entre lucratividade financeira e res-
ponsabilidade social, aceita, implícita e explicitamente,
em diversos de seus argumentos, um conceito de em-
presa pública expresso na reunião de Tânger.12 Nessa
reunião, foi desenvoMdo um conceito de empresa pú-
blica .baseado em objetivos e em propósitos organiza-
cionais. Uma empresa pública existe para produzir bens
e serviços, de preço fixado através de um sistema de con-
tas comerciais em termos de lucros e perdas. Os chama-
dos serviços públicos e a infra-estrutura econômica fi.
cam explicitamente desvinculados, naquilo que deveria
ser uma empresa pública. Nessa perspectiva, os argu-
mentos de Fernandes adquirem plena força e coerência.

MaS, na prática, aquilo que deveria ser uma empre-
sa pública e o que se deseja, em matéria de organização
governamental, ainda não se combinaram com a reali-
dade da maior parte das nações em desenvolvimento.
As empresas pl1blicas existem como entidades diferen-
tes, de diferentes naturezas, numa pluralidade de formas
legais, para dtiersos propósitos. A grande realízação do
encontro de Tânger foi produzir uma' boa definição
conceitual de empresa pública. Mas, comparado o con-
ceito com o que, de fato, é considerado como empresa
pública nos países em desenvolvimento, esse tipo de em-
presa pode ser apenas uma elaboração intelectual, uma
boa construção conceitual, em busca de uma entidade
real, que possa servir como instrumento analítico para
comparações transnacionais. Enfatiza-se esse argumento
para chamar atenção para o fato de que, não apenas ao
analisar a proposição de Fernandes, mas em muitas ou-
tras situações, a maior par,te das controvérsias sobre a
avaliação da empresa pública oculta, essencialmente,
um conflito conceitual sobre a natureza dessas entida-
des. Os estudos escritos sobre essa avaliação mantém uma
coerência interna e uma harmonia, se entendidos no ce-
nário nacional em que estio sendo produzidos. Contudo,
tentativas de comparação geram a controvérsia sobre a
própria natureza da entidade que está sendo estudada e,
t~vez, a única característica comum que se pode deduzir
desses estudos é a de que todos os autores estão tratando
de uma entidade nio-privada. As empresas públicas dife-
rem de um país para outro, tanto quanto seus governos
e suas orsanizações sociais. Se isolarmos a infra-estrutura
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e os serviços de utilidade pública, grande parte da análise
e da literatura sobre a empresa pública, na América Lati-
na, não írâ referir-se. de acordo com a defInição de Tân-
ger, a esse tipo de empresa, mas a outra coisa diferente.
Por conseguinte, no estágio presente, a avaliaçlo das em-
presas públicas deveria considerar, desde o primeiro mo-
mento, não apenas a definição conceitual, implícita ou
explícita na análise, mas também o propósito da enti-
dade em si mesma. Por exemplo, ao se tomar como cer-
to que o abastecimento de água deve ser provido pelo
governo e deve ser fmanceiramente coberto por taxas,o
que se faz é apenas exprimir um desejo de que esse tipo
de serviço não seja atendido por uma empresa pública.
Mas, em muitos países em desenvolvimento, há serviços
de âgua administrados por empresas püblícas. Da mesma
forma, em alguns casos, o fmanciamento internacional
de sistemas de abastecimento de água só é concedido
quando os governos criam empresas ptlblicas para esse
propósito.

Muito embora as controvérsias possam ser articula-
das em todos os casos, o ponto a acentuar aqui é que,
nas comparações de âmbito nacional, a generalidade ou
a especificidade do conceito de empresa ptlblica pode
distorcer a avalíação da entidade local.

Portanto, os esforços, como os que foram promo-
vidos em Tânger, deveriam ser estimulados e, em ocor-
rendo, deveriam considerar, em profundidade, os níveis
de comparabilidade do conceito de empresa püblíca.
Mas, a esta altura, se a defmição de Tânger tem aceita-
ção geral, grande parte da controvérsia analítica sobre
avaliação deveria estar dissipada. Mas, ainda, se a defi-
nição é aceita para propósitos nonnativos, deveria cau-
sar mudanças radicais na operacíonalízaçâo da idéia
de empresa pública, nas naç(Jes em desenvolvimento.
Isso resultará em excelente ponto de partida para van-
tajosas mudanças.

7. OBSERVAÇÕES FINAIS

Levando em consideração os principais pressupostos
.examinados neste trabalho sobre responsabilidade
social, perguntas adicionais podem ser feitas sobre co-
mo se deverá proceder, quanto à avaliação das empre-
sas públicas. Se a responsabilidade social tem dois níveis
de análise, um criado pela dimensão pnblíca e outro
pela dimensão de organizaçio social de todas as empre-
sas, quais deveriam ser as áreas essenciais, as normas, e
quais os níveis de decisão, para a avaliação social das
empresas públicas?

Ao lidar-se com a dimensiopública, a premissa
básica é de que a responsabilidade social da empresa
pública tem de ser definida fora da própria empresa e,
a esse respeito, outras deduções podem ser feitas:

1. Não se pode esperar que uma empresa pública seja
totalmente sensível, do ponto de vista social, isto é,
capaz de eficazmente contribuir para o bem-estar e a
justiça sociais, se essa empresa opera no contexto de um
sistema sócio-econômico e político que não considere o
bem-estar social e a justiça social como uma dimenslo
importante da política pública,

2. Uma vez que a dimensão pl1blica de uma empresa
envolve responsabilidade ~ ampla perante a socieda-
de, em circunstância alguma pode o governo negligenciar
as dimensões sociais no planejamento, no controle e na
avaliação da empresa pública.

3. As empresas püblícas nunca devem ser deixadas em
condições de decidirem, sozinhas, questões ligadas às
responsabilidades sociais mais amplas que têm perante
o sístema,

4. As normas de planejamento gerencial e de avaliação,
no contexto de uma empresa püblíca, devem levar em
consideração, desde o começo, as metas sociais e as ex-
pectativas defmidas pelo governo.

5. O reconhecimento das responsabilidades sociais da
empresa pública não significa restrições posteriores
quanto a seu planejamento gerencial e a suas operações.
As empresas podem e devem manter a respectiva liber-
dade funcional, para atingir seus objetivos. A eficácia da
administração pode ser aperfeiçoada, se as metas sociais
são bem defínídas nas primeiras fases do processo de
planejamento.

6. As interfaces entre a política social do governo e o
planejamento da empresa pública devem ser mais bem
exploradas e mais bem estudadas, sobretudo consideran-
do-se situações que permitam maior liberdade de ação
à empresa. Estudos comparativos entre sistemas, tais
como "sistema de envelope", canadense, o "contrato
de empresa" j francês, e o sistema iugoslavo de relacio-
namento entre as "empresas" e as "comunidades de in-
teresse" devem ser explorados. :e possível que desses
estudos resultem boas estruturas de referência analíti-
cas e proposições normativas, para a relação entre a
empresa e a política social do governo.

7. As normas de avaliação devem considerar as expec-
tativas sociais, num contexto social específico, anali-
sando ao longo do tempo, com um variado conjunto
de indicadores. As tentativas de comparações eficazes,
de âmbito nacional, somente devem ser promovidas,
em cada país, através de melhor clarificação da empre-
sa e dos conceitos sociais. Desse maneira, dever-se-á
enfatizar uma abordagem positiva, em lugar de um en-
foque nonnativo, no estágio atual dos estudos compa-
rativos. A geração de bons estudos de caso é o primeiro
passo, que deverá ser acompanhado, imediatamente,
por comparações de âmbito nacional. O esforço de arti-
culação de indicadores sociais para a avaliação da em-
presa pública será mais eficaz, exato e proveitoso,
quando se promovam bons estudos comparativos de
amplitude nacional.

Ao tratar-se da dimensão empresarial, de uma pers-
pectiva social, admitiu-se que a responsabilidade social
das empresas públicas não deve ultrapassar os limites
das obrigações sociais impostas a todas as empresas e a
outras organizações sociais. Admítíu-se, também, que
as organizações desenvolvem um sistema próprio de va-
lor social, que talvez nlo se harmonize com os valores
sociais do sistema social mais amplo. Outras deduções
podem ser tiradas, a esse respeito:
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1. As obrigações SOC181S, comuns a todas as empresas,
devem ser exigidas e avaliad~ da mesma forma para
todas as organizações, num contexto social específico.

2. As empresas públicas devem ser livres para decidir
quanto à sua contribuição social além do nível comum
esperado, de acordo com suas próprias características,
sua lucratividade e as expectativas da comunidade.

3. Uma vez que pode haver diferenças culturais entre
sistemas e subsistemas, as normas de avaliação devem
.considerar sempre a harmonia social entre a formação
da política social, a nível da empresa, e seu impacto
sobre os sistemas sociais mais amplo.

4. Já que não existe neutralidade gerencial, deyem ser
exigidos comprometimentos sociais dos dirigentes da
empresa pública, no desempenho de suas tarefas. A ava-
liação social não pode ser promovida na base da com-
petência neutra e, assim, os valores utilizados para de-
fmir critérios de avaliação devem ser expressos com
clareza.

5. As responsabilidades SOCIaISa nível organizacional
s10 também culturalmente limitadas por contextos
sociais específicos. As comparações tranmacionais de-
vem, igualmente, ser baseadas e, abordagens empíri-
cas, para compreensão e explicação das dimensões
culturais. Não se deve recomendar tipos de irldica-
dores sociais, a menos que estudos comparativos sejam
previamente realizados. As implicações de aspectos
culturais na adminístração da empresa pública devem
ser melhor compreendidas, antes que se possa definir
boas normas de avaliação social. A cultura constitui
um importante fator administrativo, que precisa ser
mais seriamente estudado, para ser continuamente usa-
do como fascirlante categoria residual, quando faltam
outras dimensões explicativas. Não se trata de negar
os valores culturais, mas de se tentar compreender
melhor sua relação com a administração da empresa.

"Versâo revisada de trabalho apresentado anteriormente ao
International Center for Public Enterprises in Developing Coun-
tries, Ljubljana, Iugoslávia.

I Ver Fernandes, Praxy & Sicherl,Pavle, org.Seeking thepersollflo
lity of public ellterprlse - ali enquiTy 11Itothe COMept, defllli-
tion, and classiflClltioll of pubUc ellterprlses. Ljubijana, ICPE,
1981. Este livro apresenta textos e o relatório final ele ~a
reunião de especialistas sobre conceitos e def"mições de em.
presas públicas, convocada pelo Centro Internacional de Em-
presas Públicas e realizada em Tânger, Marrocos, em dezembro
de 1980.
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:& As premissas sobre responsabilidade social da empresa, na
perspectiva da teoria administrativa contemporânea, encon-
tram_ em Motta, Paulo Roberto. Visfo contemporânea da
teoria administrativa. Revista de AdministraÇt10 Pública, 13
(l),jan/mar_ 1979.

3 Esta corrente de pensamento compreende autores influen-
ciados pela economia clássica liberal monetarista, assim co-
mo pelo liberalismo clássico, em filosofia social e política.
Uma vez que o livre comportamento individual constitui a base
do inter-relacionamento social, propõe-se uma abordagem
empfdca ou positiva, na formulação daquilo que constitui, em
termos sociais, o certo ou o errado. A literatura contemporâ-
nea sobre esta corrente inclui, entre outros, autores como
James M. Buchanam, Gordon Tullock, Richard A. Musgrave,
Anthony Downs, J.C. Harsanyi, John A. Rawls, J.A. Schumpeter
e, também, sobre monetarismo liberal, Milton Friedman. Do
ponto de vista metodológico, o empirismo é uma dimensão
importante, razão pela qual estudos positivos de opinião públi-
ca, mecanismos de votação e eleições tornam-se questão central
entre os cientistas políticos interessados neste modelo.

4 Esta corrente de pensamento compreende autores da econo-
mia estruturalista e, em fIIosofl8 social e política, no Estado
provedor do bem-estar social. Do ponto de vista metodológico,
o domínio das idéias e dos ideais prevalece, na defíníção do eer-
to' e do errado, em termos sociais. A literatura contemporânea
sobre esta corrente inclui, entre outros, autores como Kenneth
J. Arrow, B. Barry, William J. Baumol, Paul A. SamueIson,
Amartya K. Sen, D. Mueller e F. Stilwen. Em ciência social e
política, a maior parte da literatura sobre o Estado social se
enquadraria nesta corrente. Do ponto de vista metodológico,
menor importincia seria dada aos estudos sobre opinião públi-
ca ou sobre mecanismos eleitorais, para identificação de prefe-
rSncias individuais.

5 Ver El Mir, Ali. 011 the evaluatioll of public enterprise perfor.
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